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			APRESENTAÇÃO


			Este livro tem como objetivo demonstrar que, na Educação de Jovens e Adultos (EJA), o aprendizado dos Direitos Humanos é uma conquista importante para o exercício da cidadania, com seus direitos e deveres inerentes à sociedade.


			A garantia do ensino dos Direitos Humanos possibilita o entendimento dos diferentes grupos sociais e a diversidade de interesses que atuam no espaço urbano. Decorre, assim, da compreensão de que o estudo dos Direitos Humanos permite a formação de cidadãos capazes não apenas de identificar problemas, mas também de agir na solução desses problemas sociais.


			Uma educação em Direitos Humanos na EJA possibilita levar o conhecimento sobre esses direitos ao ambiente acadêmico. Essa forma de educação é um meio de quebra de paradigmas, pois propicia uma mudança na condição social atual, inovando numa perspectiva de elevação de patamar, uma vez que a assimilação de direitos e garantias pressupõe um cidadão reflexivo e consciente de seu papel social na comunidade em que está inserido.


			A formação baseada na inclusão por meio da educação em Direitos Humanos é uma forma de exercício da cidadania. A educação, apoiada em conceitos humanistas, proporciona, além de uma formação alinhada com os anseios sociais contemporâneos, a formação de um ser humano ativo na sociedade na qual está incluído e consciente de seus direitos e, principalmente, de como exercê-los.


			Com a Constituição Federal de 1988 (CF/88), os Direitos Humanos foram elevados à categoria de direito fundamental para todo cidadão brasileiro. Apesar disso, ainda há um longo caminho para a efetivação real desses direitos. A construção social é lenta, muitas vezes prejudicada pela falta de políticas públicas que concretizem o direito. É evidente a falha do Estado, que deveria priorizar a formação de cidadãos participativos, reflexivos, críticos e plenamente inseridos em seu contexto social.


			Em razão do exposto, os direitos abordados neste livro foram escolhidos justamente por serem especialmente relevantes ao mundo da Educação de Jovens e Adultos. Ao ensinar sobre um princípio de igualdade, por exemplo, afirma-se que todas as pessoas em uma sociedade devem estar no mesmo patamar, não se admitindo qualquer forma de diferenciação ou discriminação. O direito mencionado é um dos dez que compõem o capítulo dos Direitos Humanos que Garantem a Igualdade da Pessoa Humana.


			Em outro capítulo, discutem-se os Direitos Humanos que Garantem a Liberdade da Pessoa Humana. Por exemplo, o exercício de qualquer trabalho é livre, desde que sejam atendidas as qualificações profissionais exigidas, e o direito à informação é tratado como um direito contemporâneo, essencial numa sociedade que demanda essa informação de forma consistente.


			No capítulo dos Direitos Humanos que Combatem o Arbítrio do Estado, expõe-se justamente a finalidade da educação em Direitos Humanos: proporcionar um conhecimento que possa ser exercido até mesmo na exigência perante o ente estatal. Por exemplo, embora o Estado possua o poder de restringir a liberdade das pessoas, tal ato só pode ocorrer mediante a criação de uma lei, e não por vontade pessoal de um governante do momento.


			As diretrizes para uma educação contemporânea em Direitos Humanos estão formuladas neste livro para que, na Educação de Jovens e Adultos, a formação da cidadania seja um objetivo importante a ser traçado e, principalmente, alcançado.


			Marcos Marcilio


			Salvador, maio de 2024.


		


	

		

			1. OS DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COMO DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO


			Os Direitos Humanos, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (DUDH), estabeleceram seu papel predominante nas relações entre Estados e também nas relações internas com seus membros. Com isso, os países passaram a legislar sobre os Direitos Humanos. No Brasil, esses direitos estão bem delineados na Constituição Federal de 1988, e a efetivação da educação garante o que preceituam os próprios Direitos Humanos: que o membro social possa exercer sua cidadania de forma consciente.


			O direito à Educação de Jovens e Adultos é público subjetivo, pois, além de estar garantido por determinação da Constituição Federal, esse direito pode ser exigido dos poderes públicos. Uma educação em Direitos Humanos busca justamente trazer os elementos sociais necessários para a devida efetivação da EJA em todas as instâncias de nossa sociedade.


			Fazer a efetividade dos Direitos Humanos é realizar a construção de conhecimentos abrangentes, críticos e instrumentalizados sobre a sociedade atual. Para tanto, é necessária uma política pública de educação inclusiva que possibilite a leitura da realidade e, como resultado, contribua para a formação de indivíduos conscientes de seu papel como cidadãos em constante interação social.


			Os Direitos Humanos são necessários para o desenvolvimento da vida e sua localização no mundo atual, englobando aspectos como representação, diferença, semelhança, exclusão e tomando como referência o próprio sujeito. Pode-se concluir que os Direitos Humanos são reflexo da própria essência do ser humano, pois estão dispostos como direitos naturais da humanidade que devem ser respeitados em todo o mundo, com a consequente legislação internacional, refletindo, por consequência, em cada Estado soberano.


			A educação pode ser conceituada como um processo de socialização do ser humano. Realizar a educação é construir conhecimento, e a EJA garante justamente esse papel inclusivo da educação, pois insere o indivíduo em seu meio social de forma efetiva, dando-lhe a possibilidade de um desenvolvimento pessoal e retirando sua exclusão a partir de sua formação.


			Realizar uma educação em Direitos Humanos é estar em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, tratando-se de um processo social de inclusão por meio da educação. Assim, a cidadania passa a se concretizar, garantindo o desenvolvimento da personalidade humana e buscando a inserção social com efetividade e capacidade de inovação e transformação da realidade.


			O combate à desinformação é uma forma de assegurar o direito fundamental de ser cidadão, de estar efetivamente presente numa sociedade, disseminando conhecimento e refletindo sobre a realidade a despeito do descaso político que frequentemente mina a esperança e esvanece os sonhos do ser humano. A educação é um meio de efetivação dos Direitos Humanos e essa inclusão forma o verdadeiro cidadão, significando inseri-lo na sociedade, produzindo valores que fundamentam não apenas a busca pelo desenvolvimento, como a força propulsora do progresso, mas também criam condições sociais para um mundo mais justo e humano.


			O ser humano, com conhecimento de sua realidade, pode reivindicar e exercer seus direitos e garantias fundamentais, fazendo valer seu papel de cidadão. Não há possibilidade de exercício da cidadania sem a construção de um conhecimento eficaz; essa educação é um fator de inclusão social e de efetivo exercício dos poderes do cidadão.


			A partir dessa educação, é possível criar uma conscientização coletiva baseada na crítica e com a possibilidade de exercício da cidadania. A implementação de saberes e práticas leva a uma consequência que é a intenção de eliminar qualquer visão distorcida dos Direitos Humanos.


			A educação é requisito essencial para o exercício da cidadania; sem garantir a real educação, o Estado perpetua a exclusão social. O Brasil precisa mudar sua visão sobre a educação. O processo de modificação é sempre desafiador, pois significa revisar e reconsiderar conceitos e eventos que necessitam de uma nova direção. A ação de educar, quando efetivada, integra o patrimônio pessoal, uma situação inalienável que permanece não apenas na vida acadêmica, mas também na vida profissional e pessoal e na potencialidade transformadora de sua realidade.


			A produção da educação é uma expressão de seu desenvolvimento e, justamente por meio da interação com o mundo, surgem experiências que geram conhecimentos. Em Ogliari (2012, p. 3-6), demonstra-se que a produção da educação é expressão de seu desenvolvimento e, justamente por intermédio da interação com o mundo, é que surgem as experiências que produzem os conhecimentos. Claro que esta produção de conhecimento reflete na cidadania, uma das vertentes dos Direitos Humanos. Por isso, o texto aborda a questão da subcidadania, pois a não-apreensão desses conceitos impede que o ser humano exerça seu papel social.


			O preconceito e exclusão diante a “não apropriação” de conhecimentos matemáticos não são perfeitamente definidos e esclarecidos e encontram-se impregnados na sociedade no âmbito da invisibilidade da desigualdade, privando os cidadãos de certos direitos e impossibilitando um “devido” reconhecimento social.


			[...]


			Desta forma, as relações de poder conferidas à matemática se encontram em diferentes expressões sociais, ou seja, onde dados e números estão expostos na sociedade de tal maneira que necessitam de interpretação, seja no comércio, nas profissões, na saúde, na política, etc. A “apropriação” da matemática e a interpretação de suas expressões sociais confere certos direitos aos sujeitos, engajando-os nas tomadas de decisões acerca das dimensões sociopolíticas e econômicas, sendo assim um elemento importante na reprodução de um habitus primário. Para Souza (2003):


			Existe, em países periféricos como o Brasil, toda uma classe de pessoas excluídas e desclassificadas, dado que elas não participam do contexto valorativo de fundo – o que Taylor chama de “dignidade” do agente racional – o qual é condição de possibilidade para o efetivo compartilhamento, por todos, da ideia de igualdade nessa dimensão fundamental para a constituição de um habitus que, por incorporar as características disciplinadoras, plásticas e adaptativas básicas para o exercício das funções produtivas no contexto do capitalismo moderno, poderíamos chamá-lo de “habitus primário”.


			Ser cidadão é ter direitos e exercê-los plenamente. Na forma contemporânea, o cidadão não é uma figura passiva que apenas espera ações do Estado, mas sim um cidadão ativo que controla e exige seus direitos e garantias fundamentais. Esta educação em Direitos Humanos trará uma visão em consonância com a realidade social vivida, conferindo a jovens e adultos o poder de conhecer direitos e reivindicá-los quando necessário.


			Este é um papel modificador e transformador da educação na totalidade. Antes da formação, a pessoa possui uma visão da realidade; após a formação, essa visão é transformada de forma abrupta, no sentido de uma mudança substancial da sua realidade. Há um rompimento dessa autenticidade. O pensamento, após o verdadeiro aprendizado, nunca mais será o mesmo, pois os conhecimentos adquiridos transformam e melhoram a realidade. Esse é o verdadeiro papel da educação: transformar e modificar vidas para um novo e melhor patamar.


			A primeira vertente sempre foi buscar os Direitos Humanos que estivessem mais claros para a Educação de Jovens e Adultos. Com isso, por meio de uma análise acurada da Constituição Federal, foram selecionados os Direitos Humanos que pudessem ter relação com o mundo da EJA.


			Visando uma melhor metodologia na educação, foram escolhidos trinta Direitos Humanos, pois era viável desenvolvê-los na Educação de Jovens e Adultos, sendo esse o motivo da escolha de trinta direitos em um universo de, no mínimo, uma centena de Direitos Humanos. Para uma melhor sistematização, foram criadas três categorias: Direitos Humanos que garantem a igualdade da pessoa humana, que garantem a liberdade da pessoa humana e que combatem o arbítrio do Estado.


			Os Direitos Humanos que garantem a igualdade da pessoa humana são aqueles que, de alguma forma, visam oferecer proteção em condições normalmente de hipossuficiência, como, por exemplo, a questão histórica da desigualdade de direitos entre mulheres e homens, tratada de forma veemente pela Carta Magna ao estabelecer que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. Foram escolhidos dez direitos que estabelecem a isonomia entre as pessoas, sempre com o viés de serem compreendidos na Educação de Jovens e Adultos.


			Nos Direitos Humanos que garantem a liberdade da pessoa, a escolha de dez direitos teve novamente o viés de ser compreendido no mundo da EJA, trazendo situações que demonstram a liberdade do ser humano nas escolhas de sua vivência, como a liberdade de exercício do trabalho, o direito de locomoção e a liberdade de reunião, enfim, direitos que residem na liberdade de escolha do ser humano.


			No capítulo sobre os Direitos Humanos que combatem o arbítrio do Estado, a escolha dos dez direitos enfocou o entendimento no contexto da Educação de Jovens e Adultos e também procurou demonstrar que, na própria Constituição Federal, há limites para qualquer excesso do poder estatal. As disposições apresentadas indicam que o próprio Estado tem seus limites e é direito de qualquer pessoa não ser oprimida pelo ente estatal. Por exemplo, há uma disposição que estabelece que somente haverá crime se existir uma lei anterior que o preveja, representando uma clara limitação ao poder estatal, pois o Estado pode criar um crime, mas este somente existirá por intermédio de uma lei, e não por vontade pessoal de um governante, como ocorria no período da monarquia absolutista.


			As sociedades são meios compartilhados de interesses diversos, que coexistem simultaneamente porque são consequências diretas da estratificação socioeconômica e espacial. Por isso, estar excluído de alguma forma da sociedade leva a uma não-existência formal, pois o indivíduo, apesar de estar presente materialmente, não exerce seu verdadeiro papel social e desaparece do contexto em que constrói suas relações.


			O poder transformador do conhecimento é insofismável, pois a partir do momento em que uma pessoa toma consciência de seus direitos, poderá exercê-los de maneira mais completa e ainda ter o poder de exigir do Estado que cumpra e efetive esses direitos. Os conceitos dos direitos apreendidos trazem uma conscientização de forma mais eficaz e contínua, pois a escola é sempre perene.


			A educação em Direitos Humanos produz satisfação, pois há a possibilidade de transformar a vida das pessoas para melhor. Combater a desinformação é uma atitude de suma importância no mundo contemporâneo, pois vivemos justamente na era da informação instantânea, na qual as informações são apresentadas de forma abrupta e com fluxo contínuo e precisam estar relacionadas a algo que modifique a vida das pessoas. Uma informação sobre os Direitos Humanos traz qualidade e a possibilidade de melhorar a situação social do indivíduo.


			As pessoas que possuem conhecimento do mundo em que vivem, conhecendo suas nuances e caminhos, podem desempenhar seu papel social, principalmente com o exercício da cidadania. A formação fundamentada em um conhecimento inclusivo por meio dos Direitos Humanos dá às pessoas a possibilidade de exercerem sua cidadania de maneira eficaz, contínua e plena.


			A sociedade, fundamentada no ser humano, garante a real democracia, e esta, para poder ser exercida, necessitará de indivíduos que tenham a devida consciência de como poderão exercê-la. A educação é uma forma de socialização dos membros da sociedade; ao levar ao seio da comunidade conhecimentos técnicos, realiza a construção de pessoas abrangentes e críticas com o mundo em que vivem e desempenham sua vida social.


			A sociedade, quando fincada no ser humano, garante a liberdade e é dinâmica. Quando deixa de cumprir sua função social, transforma-se em um elemento frustrante, que não alcança seu objetivo e acaba por se autodestruir. A sociedade contrária ao ser humano nunca conseguirá seus reais objetivos, apenas submeterá a natureza humana por um tempo exíguo. A dignidade é inerente ao ser humano, e a transformação dessa dignidade em mandamento legal garante o pleno reconhecimento pelo Estado da condição humana. Não se tolera qualquer afronta e, a partir desse momento, é papel do Estado exercer de forma eficaz a sua proteção. A promoção da educação, neste caso vinculada aos Direitos Humanos, é um meio, por excelência, de proteção social.


			Uma educação em Direitos Humanos atende ao estabelecido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos e pela Constituição Federal de 1988, pois realiza uma forma de inclusão social por meio da educação.


			A educação é parte integrante dos Direitos Humanos; o Estado deve efetivá-la independentemente de qualquer atitude social, pois é um dever imposto. Por isso, a existência de pessoas conscientes e ativas na cidadania é muito importante, pois elas terão não apenas a possibilidade de saber que possuem o direito, mas também de reivindicar ao Estado a garantia real do seu exercício. Os Direitos Humanos efetivam a real existência das pessoas, pois garantem a vivência de maneira digna, sendo, por isso, direitos naturais inerentes à existência humana.


			Uma formação fundamentada em direitos humanitários possibilita o exercício da cidadania, que é uma aspiração do Estado Democrático de Direito. Cidadania e democracia são faces da mesma moeda; não existem sozinhas, mas apenas conjugadas. Por isso, é necessária a existência de verdadeiros cidadãos, na acepção de estarem conscientes de seus direitos e deveres.


			Houve uma maior reflexão acerca da Educação de Jovens e Adultos à medida que o estudo nos Direitos Humanos foi aprofundado. Surgiu o cotejamento acerca da real importância da educação e sua efetividade como direito público subjetivo. Esta reflexão foi intensificada com o estudo da temática, revelando-se algo descoberto ao longo da interação: a real dimensão da educação como um dos Direitos Humanos em sua concepção pública subjetiva, exigindo sua efetivação pelo próprio Estado.


			O estudo possibilita, de maneira mais profunda, uma mudança na vertente do problema. Se há a intenção de vivenciar os Direitos Humanos na EJA, como forma de efetivação do próprio direito público subjetivo, o papel da efetivação ganha relevância, pois traz à realidade algo que estaria somente na teoria. A EJA é fruto da vivência, como são os Direitos Humanos. Conseguir realizar de forma efetiva o ensino dos direitos humanitários é trazer para a realidade e fazer acontecer.


			A certeza de uma educação em Direitos Humanos é poder elevar a vida das pessoas a um patamar de conhecimento e efetivação de direitos que são inerentes ao ser humano e que necessitam ser exercidos e exigidos na sua integralidade, como forma de garantir a dignidade da pessoa humana.


			1. 1 A Evolução Histórica da Educação de Jovens e Adultos no Brasil até a Intersecção com os Direitos Humanos como Direito Público Subjetivo


			O traçado da história da Educação de Jovens e Adultos no Brasil demonstra as modificações de pensamento ao longo dos anos, a real estruturação da EJA, os delineamentos e caminhos percorridos. A história é sempre importante, pois consegue mostrar ao futuro os acertos e os erros cometidos, para que os acertos sejam mantidos e os erros corrigidos. A EJA é produto do desenvolvimento do próprio país, juntamente com a condução das políticas de educação. É relevante destacar o histórico da EJA, pois traz a real dimensão dessa modalidade de educação desde o seu surgimento e seu viés atual, evidenciando seu papel e esteio contemporâneos que advêm da Constituição Federal de 1988. Este mesmo diploma legal garante os Direitos Humanos como prevalência no Brasil, sendo a educação um de seus pilares. O ponto de conjunção entre os Direitos Humanos e a Educação, em especial a EJA, ocorre justamente com a Carta Magna de 1988 e com sua ratificação como um direito público subjetivo de caráter inalienável.


			A educação dos adultos nasceu no Brasil no período colonial, por meio de práticas jesuíticas voltadas à cristianização e aculturação dos nativos. Escolas focadas em processos de leitura e escrita surgiram no Brasil Império, por volta de 1870, época de expansão de escolas para adultos em diversas províncias até o período da Primeira República. A primeira escola para adultos no Brasil foi a de São Bento, no Maranhão, em 1860. A partir daí, essas escolas noturnas se multiplicaram no Império e buscaram acompanhar o desenvolvimento do ensino elementar comum, o progresso da nação e as mutações na sociedade (Paiva, 1983).


			Pontua Paiva (1983) que, findada a Primeira Guerra Mundial, a mobilização em favor da educação popular engloba a educação dos adultos, surgindo, a partir da revolução de 30, movimentos significativos para essa modalidade educativa. No início da Segunda República, programas de maior significância para o ensino dessas pessoas surgem quando muitos educadores passam a reconhecer o papel da educação na difusão de ideias e sua importância na recomposição do poder político e das estruturas socioeconômicas fora da ordem vigente.


			Em 1934, foram instalados os cinco primeiros cursos dessa natureza popular, com propaganda para sua divulgação que resultou em excesso de matrículas. Todavia, a predominância entre os alunos foi de elementos ligados a atividades comerciais, pois a localização das classes não alcançava os membros da classe operária. Por isso, surgiram instalações em bairros, associações ou locais de trabalho. Em 1935, foram abertos mais quatro centros com novos cursos, divididos em básicos, informativos e especializados. O número de matrículas cresceu bastante, entretanto, no ano seguinte, os cursos não puderam ser multiplicados por falta de verba, o que gerou grandes protestos. A importância desse serviço motivou o surgimento de uma organização administrativa específica para tratar da organização do ensino para adultos e dos cursos de continuação e aperfeiçoamento. A partir dos resultados do Censo de 1940, o Estado Novo concentrou-se no analfabetismo e na educação dos adultos, destinando vultuosos recursos para essa finalidade. Com a redemocratização do Estado, surgiram Universidades Populares com o intuito de difundir a cultura, promover programações para o lazer, cursos de extensão, centros de debates, clubes de estudos e fóruns (Paiva, 1983).


			Conforme Paiva (1983), durante o governo Vargas, destacou-se o lançamento da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) - a primeira grande campanha de educação dirigida predominantemente ao meio rural. Entretanto, as finalidades desse projeto estavam voltadas aos interesses políticos de promover a contenção da migração rural-urbana como medida para intervir diante do aparente perigo do poder agrário em suas bases eleitorais. Muitos dos projetos lançados na década de 40 sobreviveram até 1963. Com o governo de Juscelino Kubitschek, houve o direcionamento da política desenvolvimentista e a educação das massas. Ademais, apesar das iniciativas históricas de combate aos índices de analfabetismo no Brasil, é importante destacar que a condição de pessoa analfabeta tem historicamente sido associada à marginalização social desses sujeitos. Por isso, a psicologia moderna se aproximou da educação, de modo a evidenciar a necessidade de superar os conceitos erroneamente construídos sobre a incapacidade do analfabeto.



OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/image/9786525164106_capa.jpg
DIREITOS HUMANOS
CONSTITUCIONAIS NA

EDUCACAO DE
JOVENS E ADULTOS

Marcos Marcilio Eca Santos






OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/cinza.jpg
DIREITOS HUMANOS
CONSTITUCIONAIS NA
EDUCACAO DE
JOVENS E ADULTOS

Marcos Marcilio Eca Santos





